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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  005/2024  

 
PREÂMBULO 

 

O Município de Leme do Prado – Estado de Minas Gerais, através do seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, no uso das suas atribuições legais, por meio da utilização de recursos da 

tecnologia da informação – INTERNET, torna público que realizará procedimento licitatório 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos abaixo:  

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 025/2024 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n.º 005/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 

DATA DA SESSÃO 08/07/2024 

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

08/07/2024 às 08h29min  

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 08/07/2024 às 08h30min 

TIPO DE DISPUTA Aberto  

LOCAL/SÍTIO www.portaldecompraspublicas.com.br  

REGÊNCIA: 

O PRESENTE CERTAME SERÁ REGIDO PELA LEI 
FEDERAL Nº 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021, 
DECRETO MUNICIPAL Nº 1.302/2023 
(REGULAMENTA DISPOSITIVOS DA LEI FEDERAL 
14.133/2023) E 1.335/2023 (CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR 
DESCONTO, NA FORMA ELETRÔNICA), LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2.006 E POSTERIORES ALTERAÇÕES E DEMAIS 
CONDIÇÕES FIXADAS NESTE EDITAL. 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS ESPORTIVOS (CONES, CORDAS, 
BOLAS, REDES, COLCHONETES E OUTROS) E 
CAMISAS, COLETES, SQUEEZES E BANNER 
PERSONALIZADOS, CONFORME TERMO DE 
CONVÊNIO 1481000001/2024 – PLANO DE 
TRABALHO 002665/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO 
DE MUNICÍPIOS SEDESE Nº 13/2022 – PROGRAMA 
GERAÇÃO ESPORTE PARA O MUNICIPIO DE 
LEME DO PRADO/MG. 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
FONE: 33 3764-8218/33 98827-5695 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 
LINK 

www.lemedoprado.mg.gov.br/licitacoes 
www.portaldecompraspublicas.com.br   
licitacao@lemedoprado.mg.gov.br    

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
Torna-se público que o Município de Leme do Prado/MG, por meio do setor de licitações e 
compras, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, destinado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS (CONES, CORDAS, BOLAS, REDES, 
COLCHONETES E OUTROS) E CAMISAS, COLETES, SQUEEZES E BANNER 
PERSONALIZADOS, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO 1481000001/2024 – PLANO DE 
TRABALHO 002665/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE MUNICÍPIOS SEDESE Nº 13/2022 – 
PROGRAMA GERAÇÃO  ESPORTE  PARA  O  MUNICIPIO DE LEME DO PRADO/MG 
que será regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Decreto Municipal nº 
1.302/2023 (Regulamenta dispositivos da Lei Federal 14.133/2021) e 1.335/2023 (critério de 
julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica), Lei Complementar nº 
123/2006 de 14 de dezembro de 2.006 e posteriores alterações e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: As consultas ao Edital devem ser realizadas diretamente ao 
Setor de Licitações, sito a Av. São Geraldo, 259 – Bairro Gabriel Pereira, Leme do Prado/MG, pelo 
Telefone 33 3764-8218/33 98827-5695, ou pelo e-mail licitacao@lemedoprado.mg.gov.br. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 
dele fazem parte integrante. 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local/sítio anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
I - DO OBJETO 
 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS ESPORTIVOS (CONES, CORDAS, BOLAS, REDES, COLCHONETES E 
OUTROS) E CAMISAS, COLETES, SQUEEZES E BANNER PERSONALIZADOS, CONFORME 
TERMO DE CONVÊNIO 1481000001/2024 – PLANO DE TRABALHO 002665/2023 – EDITAL 
DE SELEÇÃO DE MUNICÍPIOS SEDESE Nº 13/2022 – PROGRAMA GERAÇÃO ESPORTE 
PARA O MUNICIPIO DE LEME DO PRADO/MG, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 
de compras públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
 
II - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, os trabalhos serão 
conduzidos pelo Pregoeiro, com a ajuda da equipe de apoio, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados por meio do sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
2.2 - O pregão eletrônico será regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto 
Municipal nº 1.302/2023 (Regulamenta dispositivos da Lei Federal 14.133/2023) e 1.335/2023 
(critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica), Lei 

mailto:licitacao@lemedoprado.mg.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2.006 e posteriores alterações e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
2.3- O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 43, 44, 45 e 46 da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e, microempreendedor individual, (MEI), no critério 
do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
2.4- Este Edital segue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da lei federal 
14.133/2021. 
 
III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1. Poderão participar do certame todos os interessados (pessoa jurídica) do ramo de atividade 
pertinente e compatível ao objeto da contratação que atenda todas as exigências do presente 
Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e apresentação 
da proposta. 
 
3.1.1. Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas previamente cadastradas e 
credenciados perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio 
do sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
3.1.2 - Os interessados em participar do presente Pregão e que não estejam cadastrados no 
Portal de Compras Públicas poderão providenciar o cadastramento pelo site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
3.2 - Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 
observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 
tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 
3.3 - Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.1 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.2 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.3 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.4 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.6 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.7 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3.8 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
3.3.9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
3.4 - O impedimento de que trata o item 3.3.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
3.5 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.3.1 e 3.3.2 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.6 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.7 - O disposto nos itens 3.3.1 e 3.3.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.8 - A vedação de que trata o item 3.3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
IV – DA CONDUÇÃO DO CERTAME: 
 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, nos termos do artigo 8º, § 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021 e artigo 10 do Decreto Municipal nº 1.335/2023, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
 
4.1.1. Conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
 
4.1.2. Dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
V - DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br, 
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  
 
5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
5.3.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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momento da habilitação. 
 
VI - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1 - O valor total estimado para a presente contratação tem como parâmetro de preços constante 
dos autos, aferido conforme Edital de Seleção de Municípios SEDESE nº 13/2022 – Programa 
Geração Esporte. 
 
VII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
preço ou o percentual de desconto com a descrição do objeto ofertado e do preço ofertado, com 
as características mínimas e quantidades estipuladas no termo de referência, até a data e hora 
marcadas para abertura da sessão quando, então, se encerrará a fase de recebimento de 
propostas. 
 
7.2 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
7.2.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 
 
7.2.2 - Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 
(conforme preceitua o Artigo 63, inciso I, da Lei N.º 14.133/2021. 
 
7.2.3 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
7.2.4 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
7.2.5 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

7.3 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

7.5 - A falsidade da declaração de que trata os itens 7.2 ou 7.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
7.6 - No campo destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a licitante deverá informar os 
dados complementares e singulares que o caracterizam, quando for o caso, não se admitindo a 
mera cópia do descritivo indicado no termo de referência, ficando a licitante sujeita a 
desclassificação.  
 
7.7 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.8 - Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas no 
Anexo I – Termo de Referência e seus anexos.  
 
7.9 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  
 
7.10 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
7.11 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
7.12 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
7.12.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
 
7.12.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
7.13 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
7.13.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
 
7.13.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
7.14 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 7.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
 
7.15 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
7.16 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
8.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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8.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
8.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
8.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
8.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,05 %. 
 
8.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
8.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
8.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
8.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
 
8.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
 
8.11.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
8.11.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
8.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
8.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
8.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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8.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os  
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
 
8.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
 
8.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 
 
8.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
 
8.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
 
8.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
8.13.6 - Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
 
8.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
8.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
8.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
8.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
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junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
8.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
8.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta ou manter o preço registrado. 
 
8.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
8.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
8.21.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
8.21.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
 
8.21.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
8.21.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
8.21.2. - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
8.21.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
8.21.2.2 - empresas brasileiras; 
 
8.21.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
8.21.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
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8.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do  
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 
8.22.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
8.22.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.22.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
8.22.4 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
8.22.5 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
8.23 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
IX - DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos cadastros Federal, Estadual e Municipal. 
 
9.2 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas 
 
9.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 7.4 deste edital. 
 
9.4 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 do Decreto Municipal nº 1.335, de 12 de 
setembro de 2023. 
 
9.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
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9.6 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores  
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
9.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
 
9.6.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
9.6.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
9.7 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
9.7.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 
 
9.7.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao Edital; 
 
9.7.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
 
9.7.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
9.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.9 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
9.9.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
 
9.10 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 
 
9.10.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
9.10.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse  
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regime. 
 
9.11 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
9.12 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 
9.13 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.14 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.15 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.16 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
X – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
10.1 - Os documentos previstos neste Item, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1 – A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômica – financeira, poderá ser substituída pelo Registro Cadastral o Certificado de Registro 
Cadastral (CRC) da Prefeitura Municipal de Leme do Prado/MG, desde que este esteja com a 
validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, 
tal não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade em vigor.  

10.1.2 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro do 
município serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo pregoeiro, agente de 
contratação, ou comissão de contratação quando o substituir, até a conclusão da fase de 
habilitação. 

10.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
10.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
10.4 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.5 - Encerrada a fase de julgamento, o pregoeiro convocará a licitante vencedora para, no prazo 
mínimo de 1 (uma) hora, prorrogáveis por igual período, apresentar a documentação de  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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habilitação, conforme itens seguintes deste edital.  
 
10.5.1 - A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações:  
 
a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou  
 
b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 
para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta. 
 
10.6 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64, Lei 14.133/2021 e 
art. 39, §4º do Decreto Municipal nº 1.335/2023):  
 
10.6.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
10.6.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.  
 
10.7 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 
 
10.7.1 - Na hipótese do Item 10.7, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, 
em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
10.8 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que são emitidos somente em nome da matriz.  
 
10.9 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
10.10 - A documentação de habilitação deverá conter os documentos a seguir relacionados os 
quais dizem respeito a: 
 
10.11 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
10.11.1 – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
10.11.2 – Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI; 
 
10.11.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
10.11.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede; 
 
10.11.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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10.11.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
10.11.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro 1971. 
 
10.11.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário; 
 
10.11.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física; 
 
10.11.10 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
10.12 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
10.12.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
 
10.12.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
 
10.12.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
10.12.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual relativa à sede do licitante. 
 
10.12.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal relativa à sede do licitante. 
 
10.12.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 
10.12.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
 
10.13 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
10.13.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
10.13.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
 
10.13.2.1 - índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
 
10.13.2.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as  
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exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
 
10.13.2.3 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
10.13.2.4 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
10.13.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
10.13.4 – Por força do disposto no art. 179 da CF/88, artigos 970 e 1.179 do Código Civil, art. 5º A 
da Lei 8.666/93 e art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015 c/c no art. 47 da LC 123/2006, não 
será exigido da ME, EPP e MEI a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis a que se refere o subitem 10.13.2. 
                                 
10.13.5 – Para os Consórcios além das disposições deste Item 10.13 será exigido para fins de 
habilitação econômico-financeira as disposições do artigo 15 da Lei federal 14.133/2021. 
 
10.14 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.14.1 – Atestado de Capacidade técnica para o fornecimento de bens/serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
 

10.14.1.1 - O atestado deverá conter as seguintes informações mínimas: papel timbrado da 
empresa que emitiu, nome e cargo da pessoa que os assina.  

 
10.14.1.2 - Fica esclarecido que as licitantes poderão apresentar tantos atestados quantos 
entenderem necessários para a comprovação da qualificação técnica exigida no Item 10.14.1. 
 
10.15 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
10.15.1 – Prova de que a empresa está em plena atividade, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual, que deverá ser comprovado através do Alvará de 
Funcionamento da Empresa expedido pelo Município do domicílio do licitante. 
 
10.15.2 - Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS; 
 
10.15.3- Declaração de inexistência de fatos impeditivos de participação em licitação. (modelo 
Anexo III). 
 
10.15.4 – Tratando-se a interessada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, para 
comprovação dessa situação, deverá ser apresentada, Certidão Simplificada Digital emitida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, onde 
fique demonstrada a condição de enquadramento da licitante como ME, EPP e Micro 
empreendedor Individual – MEI. 
 
10.16 - DECLARAÇÕES EXIGIDAS/ASSINALADAS NA PLATAFORMA ELETRONICA:  
 
a) declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal/1988,  
e art. 68, inciso VI, da Lei n. 14.133/2021;  
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b) declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos  
termos inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021;  
 
c) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do art. 63 da Lei n. 
14.333/2021; 
 
10.16.1 - A documentação elencada no item 10.16 desta Cláusula deverá ser formalizada em 
campo próprio no sistema do Portal de Compras onde será realizada a licitação e as demais 
apresentadas junto com as documentações de habilitação. 
 
10.16.2 - O descumprimento das exigências contidas nesta cláusula determinará a inabilitação da 
licitante.  
 
10.16.3 - As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação arrolada nesta cláusula, ainda 
que apresentem alguma restrição.  
 
10.16.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa.  
 
10.16.3.1.1 - O prazo de que trata o subitem 10.15.3.1 poderá ser prorrogado, por igual prazo, a 
critério da Administração, nos termos do Decreto n. 8.538, de 6 de outubro de 2015.  
 
10.16.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 10.15.3.1 e 
10.16.3.1.1 desta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção 
prevista neste edital e em lei, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a formalização da avença, ou revogar a licitação.  
 
10.16.5 - Sempre que julgar necessário, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação de originais 
dos documentos exigidos da licitante.  
 
10.16.6 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 
substituição aos comprovantes exigidos neste edital. 
 
10.16.7 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.  
 
10.16.8 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.15.7, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata. 
 
10.16.9 - O pregoeiro, para comprovar a regularidade da licitante, quando necessário, poderá 
consultar documentos que estejam disponíveis nos sistemas informatizados.  
 
10.16.10 - Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o pregoeiro  
examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte 
da licitante classificada subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda às exigências do edital.  
 
10.16.11 - A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com  
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acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
10.16.12 - Constatado o atendimento aos requisitos habilitatórias, o pregoeiro habilitará e 
declarará vencedora do certame a licitante correspondente.  
 
10.16.13 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem 10.16.7.  
 
10.17 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  
 
10.17.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas.  
 
10.17.2 - A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena de 
crime de falsidade material (Art. 297 e 298 do Código Penal) ou ideológica (Art. 299 do Código 
Penal), ou ainda, de ser desclassificada, ou ver anulada a adjudicação, ou rescindido o seu 
Contrato.  
 
10.17.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, na ordem exigida no 
edital. 
 
10.17.4 - Na hipótese de a empresa licitante ser isenta de algum documento exigido no presente 
edital, deve à mesma fazer prova da isenção, através de declaração do órgão expedidor do 
aludido documento, juntando a mesma ao sistema/portal. 
 
XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (PROPOSTA FINAL): 
 
11.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 
 
11.1.1- A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um 

item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 

11.2 - Deverá, contudo, o licitante vencedor encaminhar por e-mail 
(licitacao@lemedoprado.mg.gov.br) a indicação do banco, número da conta e agência, para fins 
de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas); 
 
XII - DO RECURSO. 
 
12.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.2 – Qualquer licitante poderá, dentro do prazo de 15 (quinze) minutos, de forma imediata após 
o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
 
12.3 - As razões de recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de 
julgamento, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas, se desejarem, a apresentar 
contrarrazões em igual prazo, também via sistema, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata (pelo sistema) dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 

mailto:licitacao@lemedoprado.mg.gov.br
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12.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
12.5 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
que, se desejarem, deverão solicitar acesso ao pregoeiro.  
 
12.6 - Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 
objeto e homologar o procedimento, em atenção ao disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
XIII – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO (ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, 
REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO) 
 
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 
13.1.1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
13.1.2 - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 
13.1.3 - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
 
13.1.4 - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

XIV- DO CONTRATO 

 

14.1 - Homologado o resultado da licitação, a administração, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem contratados, convocará os interessados 
para assinatura do Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, que, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. 
 

14.1.1 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos e improrrogáveis, contados da 
data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Leme do Prado/MG, junto à Divisão 
de Licitações e Contratos, para assinatura do Contrato, podendo o contrato ser também 
assinado por meio digital no mesmo prazo. 
 

14.1.2 – Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, ou revogar a licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste edital. 
 

14.1.3 - Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o item 14.1.2 aceitar a 
contratação nos termos estabelecidos, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá convocar os licitantes que mantiveram 
suas propostas original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou adjudicar e firmar o contrato 
nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

14.2 - Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços, nas seguintes situações: 
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14.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
 

14.2.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados; 
 

14.2.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços contratados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

14.3 – Ainda: 
 

14.3.1 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

14.3.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

14.3.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 

14.3.4 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

14.3.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 

14.3.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

14.3.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
XV - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
15.2. Serão aplicadas a à empresa fornecedora/contratada responsável pelas infrações 
administrativas previstas no Item 15.1 as seguintes sanções: 
 
a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 
 
b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 
 
c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei 14.133/2021); 
 
d). Multa de: 
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 14.133/21) 
 
15.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º da Lei 14.133/21). 
 
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21) 
 
XVI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
16.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
16.2 - A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 
subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de até 3 (três) dias úteis e observada a forma 
a que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
16.3 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
16.3.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
16.4 – O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 
modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do 
certame. 
 
XVII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIA 
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17.1 – As dotações orçamentárias por conta das quais correrão as despesas decorrentes 
da execução do objeto deste instrumento convocatório são as que seguem e das suas 
correspondentes no(s) exercício(s) subsequente(s) quando da(s) prorrogação(ões) da 
Avença: 

 
12.01.01. 27.122.0002.2112 Manutenção Ativ. Sec. Munic. Esporte, Lazer e Turismo 
33903000 Material de Consumo 1701000000 Outras Transferências de Convênios  
 
XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
18.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
18.3 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
18.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na 
Prefeitura. 
 
18.5 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
18.6 – A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, 
total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021. 
 
18.7 - Será facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive 
parecer técnico à (s) Secretaria (s) requerente (s) do certame com relação aos produtos /serviços 
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a 
fundamentar a decisão. 
 
18.8 - Não caberá a qualquer licitante indenização de espécie alguma, pelo seu insucesso na 
licitação. 
 
18.9 – Os extratos do resultado final desta licitação serão divulgados na Imprensa Oficial do 
Município e ou sítio eletrônico do Município na internet, bem como em jornal diário de grande 
circulação quando legalmente necessário, na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133, de 2021 e 
art. 51 do Decreto Municipal nº 1.302/2023. 
 
18.10 – Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na 
Imprensa Oficial do Município e ou sítio eletrônico do Município na internet, bem como em jornal 
diário de grande circulação quando legalmente necessário, na forma prevista no art. 176 da Lei 
14.133, de 2021 e art. 51 do Decreto Municipal nº 1.302/2023, na forma legal, quando couber. 
 
18.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do  
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
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18.12 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro com  
fundamento na Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações e LC 123/2006 e demais normas 
atinentes a matéria. 
 
18.13 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
18.14 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Turmalina/MG. 
 
18.15 – As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas ao Pregoeiro através do 
telefone (33) 3764.8218 e Telefone/WhatsApp (33) 98827-5695. Email: 
licitacao@lemedoprado.mg.gov.br no horário de 08h00hs às 16h00hs.  
 
18.16 - Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao endereço constante no item 18.17. 
 
18.17 – Departamento de Licitações e Contratos na Sede administrativa do Município de Leme do 
Prado/MG, situada à Av. São Geraldo, 259 – Bairro Gabriel Pereira, CEP 39.655.000, Leme do 
Prado-MG,  
 
18.18 - Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Minuta do contrato; 
Anexo III – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;   
Anexo IV – Planilha de Especificação/Modelo Proposta Comercial; 
Anexo V – Layout dos Materiais (para os itens 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 33 do Termo de 
Referência) 
Anexo VI – Normas de Aplicação das Marcas Oficiais 
 
 
 
 
 
Leme do Prado, 14 de junho de 2024. 
 
 
  
 
 

________________________ 
Joseany Cordeiro Santos                                                         

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 
 
1.1. Contratação de empresa para aquisição de materiais esportivos (cones, cordas, 
bolas, redes, colchonetes e outros) e camisas, coletes, squeezes e banner 
personalizados, conforme Termo de Convênio 1481000001/2024 – Plano de Trabalho 
002665/2023 – Edital de Seleção de Municípios SEDESE nº 13/2022 – Programa Geração 
Esporte para o Município de Leme do Prado/MG, nas quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 

1.1.1 – Detalhamento do objeto: 

1.1.2  
Item Descrição UND Qtd Estimado 

1 APITO, MATERIAL PLÁSTICO, APLICAÇÃO ESPORTE, 
TIPO PROFISSIONAL, TAMANHO MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM DEDAL, COR 
PRETA, TIPO FOX; 

UND 4 60,96 

2 ARCO DE PLÁSTICO (BAMBOLÊ); MATERIAL: 
PLÁSTICO PVC, COM 63 CM DE DIAMETRO. CORES 
DIVERSAS; 

UND 60 8,55 

3 CONE PARA SINALIZAÇÃO, CONFECCIONADO EM 
COMPOSTO SINTÉTICO. 50 CM DE ALTURA; 

UND 20 12,06 

4 CONE DEMARCATÓRIO (DISCO/CHAPÉU CHINÊS) - 
6,5CM DE ALTURA E 19,5CM DE DIAMETRO. 
MATERIAL PLÁSTICO FLEXÍVEL; 

UND 40 6,07 

5 CORDA NAVAL PARA EXERCÍCIOS, FEITA EM SISAL; 
PODE SER USADA EM DIVERSOS EXERCÍCIOS DE 
FORÇA, RESISTÊNCIA E POTÊNCIA; TAMBÉM 
UTILIZADA EM CIRCUITO DE TREINAMENTO. 
DIAMETRO: 50MM. 

UND 2 57,52 

6 CRONÔMETRO, MATERIAL CARCAÇA PLÁSTICO ABS, 
TIPO BOLSO, TIPO MOSTRADOR DIGITAL, 
FUNCIONAMENTO BATERIA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM ALARME. 

UND 4 54,08 

7 BOMBA DE INFLAR CONFECCIONADA EM MATERIAL 
SINTÉTICO COM APROXIMADAMENTE 20CM; AGULHA 
4 CM; PESO 100 GRAMAS E MANGUEIRA 
APROXIMADAMENTE 18CM 

UND 4 42,65 

8 BOLA DE BASQUETEBOL (72 A 74 CM) - INDICADA 
PARA COMPETIÇÕES FEMININAS ACIMA DE 12 ANOS. 
MATERIAL: MICROFIBRA MATRIZADA. PESO CHEIA: 
510 A 565G. CIRCUNFERÊNCIA: 72 A 74 CM. 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MIOLO REMOVÍVEL. 

UND 30 304,88 

9 BOLA DE BASQUETEBOL 75 A 78 CM INDICADA PARA 
COMPETIÇÕES MASCULINAS DE CATEGORIAS ACIMA 
DE 12 ANOS MATERIAL MICROFIBRA MATRIZADA 
PESO CHEIA 600 A 650 G CIRCUNFERÊNCIA 75 A 78 
CM CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS MIOLO 
REMOVÍVEL TIPO ADULTO 

UND 20 345,46 

10 BOLA DE FUTSAL MIRIM (SUB-11) - INDICADA PARA 
CATEGORIA MIRIM (SUB-11). MATERIAL: EM 
POLIURETILENO, CAMARA BUTIL, SUB-11 E SUB-13. 

UND 30 173,39 
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CIRCUNFERÊNCIA: 50 A 55 CM E 300 A 350 G DE 
MASSA. 

11 BOLA DE FUTSAL ADULTO (A PARTIR DO SUB-15) - 
INDICADA PARA CATEGORIA ADULTO. MATERIAL: 
POLIURETILENO, CÂMARA BUTIL, MIOLO REMOVÍVEL, 
ADULTO MASCULINO E FEMININO, SUB-20, SUB- 17 E 
SUB-15. CIRCUNFERÊNCIA: 61 A 64 CM E 410 A 440 G 
DE MASSA. 

UND 30 134,28 

12 BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO (64 A 66 CM): 
INDICADA PARA CATEGORIA INFANTIL. MATERIAL: 
POLIUTIRENO, CAMARA DE BÚTIL, CATEGORIA 
INFANTIL. 64 - 66 CM, 350 - 390 G. 

UND 10 109,84 

13 BOLA DE VOLEIBOL (65 A 67 CM) - INDICADA PARA 
CATEGORIA ADULTO. MATERIAL: MICROFIBRA. PESO 
CHEIA 260 A 280G. CIRCUNFERÊNCIA 65 A 67 CM. 
CARACTERISTICAS ADICIONAIS: MATRIZADA, COM 
MIOLO SUBSTITUÍVEL. 

UND 30 268,69 

14 BOLA DE HANDEBOL Nº1 (49 A 51 CM) - INDICADA 
PARA EQUIPES FEMININAS MINI, MIRIM E INFANTIL 
(ENTRE 8 E 14 ANOS) E EQUIPES MASCULINAS MINI E 
MIRIM (ENTRE 8 E 12 ANOS). MATERIAL: 
POLIURETILENO, CAMARA DE AR DE BUTIL, MIOLO 
REMOVÍVEL. CIRCUNFERÊNCIA: 49 - 51 CM E 230 - 
270 G (TAMANHO 1 DA I.H.F.) 

UND 20 122,06 

15 BOLA DE HANDEBOL Nº2 (54 A 56 CM) - INDICADA 
PARA EQUIPES FEMININAS CADETE E ACIMA (ACIMA 
DE 14 ANOS) E EQUIPES MASCULINAS INFANTIL E 
CADETE (ENTRE 12 E 16 ANOS). MATERIAL: 
POLIURETILENO, C MARA DE AR DE BUTIL, MIOLO 
REMOVÍVEL. CIRCUFERÊNCIA: 54 - 56 CM E 325 A 400 
G (TAMANHO 2 DA I.H.F.). 

UND 20 146,50 

16 BOLA MEDICINAL DE 1 KG; CONFECCIONADA EM 
BORRACHA REFORÇADA COM SUPERFÍCIE RUGOSA, 
MATRIZADA COM MIOLO REMOVÍVEL.:  

UND 6 136,46 

17 BOLA MEDICINAL DE 2 KG; CONFECCIONADA EM 
BORRACHA REFORÇADA COM SUPERFÍCIE RUGOSA, 
MATRIZADA COM MIOLO REMOVÍVEL.:  

UND 6 176,82 

18 BOLA INICIAÇÃO 08, COMPOSTO DE BORRACHA, 
PESO: 110-120 G, CIRCUNFERÊNCIA: 40-42 CM, COM 
RANHURAS NA SUA SUPERFÍCIE, FACILITANDO A 
PEGADA 

UND 20 32,99 

19 BOLA INICIAÇÃO 10, COMPOSTO DE BORRACHA, 
PESO: 150-160 G, CIRCUNFERÊNCIA: 48-50 CM, COM 
RANHURAS NA SUA SUPERFÍCIE, FACILITANDO A 
PEGADA 

UND 20 28,69 

20 REDE FUTEBOL DE CAMPO (PAR) CONFECCIONADA 
EM CORDA TRANÇADA DE MONOFILAMENTO, 100% 
POLIETILENO (PE) 100 % EXTRA VIRGEM E 
PROTEÇÃO AOS RAIOS ULTRAVIOLETA (UV). VISTA 
FRONTAL (7,50M COMPRIMENTO 2,50M ALTURA) 
VISTA LATERAL (2,50 M ALTURA 2,00 M 
PROFUNDIDADE INFERIOR (BAIXO) E 0,85 CM 
PROFUNDIDADE SUPERIOR (CIMA) COM MALHA 
(ESPAÇAMENTO) DE 14X14CM CORDA COM 4,5 MM 
DE ESPESSURA, NA COR BRANCA. 

UND 2 331,76 
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21 REDE FUTSAL/HANDEBOL (PAR) CONFECCIONADA 
EM CORDA TRANÇADA DE MONOFILAMENTO, 100% 
POLIETILENO (PE) 100 % EXTRA VIRGEM COM ALTO 
PADRÃO DE QUALIDADE E PROTEÇÃO AOS RAIOS 
ULTRAVIOLETA (UV). VISTA FRONTAL (3,20M 
COMPRIMENTO 2,10M ALTURA) VISTA LATERAL (2,10 
M ALTURA 1,00 M PROFUNDIDADE INFERIOR (BAIXO) 
PAR 2 R$ 146,62 R$ 293,24    E 0,60 CM 
PROFUNDIDADE SUPERIOR (CIMA) COM MALHA 
(ESPAÇAMENTO) DE 10X10CM CORDA COM 4MM DE 
ESPESSURA, NA COR BRANCA.  

UND 2 146,62 

22 REDE BASQUETE (PAR) CONFECCIONADA EM 
CORDA TRANÇADA DE MONOFILAMENTO, 100% 
POLIETILENO (PE) 100 % EXTRA VIRGEM COM ALTO 
PADRÃO DE QUALIDADE E PROTEÇÃO AOS RAIOS 
ULTRAVIOLETA (UV), MEDINDO 0,60 CM ALTURA E 
1,10 M CIRCUNFERÊNCIA COM CORDA DE 4,0MM 
ESPESSURA. NA MALHA 0,7X 0,7 CM 
(ESPAÇAMENTO). 

UND 2 13,32 

23 REDE VOLEIBOL (PAR) EM 100% POLIETILENO 
IMPERMEABILIZADO, 100 % EXTRA VIRGEM, 
RESISTENTE RAIO ULTRAVIOLETA (UV); COM FIO DE 
2,2 A 2,5 MM DE ESPESSURA NA COR PRETA; 
TRANÇADO, EM MALHA DE 10 A 12 CM; COM 
ACABAMENTO EM FAIXAS COM 02 LONAS SINTÉTICA 
IMPERMEÁVEL DE 5 CM A 7 CM DOBRADA NA COR 
BRANCA; MEDINDO 9,50 M COMPRIMENTO X 
LARGURA 1,00 M DE ALTURA; COM ILHÓS NO 0 NOS 4 
CANTOS DA LONA NAS PONTAS DA FAIXA PARA 
MELHOR ESTICAMENTO DA MESMA. 

UND 2 206,49 

24 COLETE 100 % POLIÉSTER, DUPLA FACE, ELÁSTICO 
ENCAPADO E DEBRUM NAS LATERAIS, SENDO: 64 
CM DE ALTURA A PARTIR DA GOLA X 42 CM DE 
LARGURA (+ 10CM DE ELÁSTICO). CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LOGOMARCA DEFINIDA PELO ÓRGÃO - 
P 

UND 80 22,39 

25 COLETE 100 % POLIÉSTER, DUPLA FACE, ELÁSTICO 
ENCAPADO E DEBRUM NAS LATERAIS, SENDO: 64 
CM DE ALTURA A PARTIR DA GOLA X 42 CM DE 
LARGURA (+ 10CM DE ELÁSTICO). CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LOGOMARCA DEFINIDA PELO ÓRGÃO - 
M 

UND 80 22,39 

26 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM SUBLIMAÇÃO - 
LAYOUT DEFINIDO PELO ÓRGÃO - P:   

UND 211 43,41 

27 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM SUBLIMAÇÃO - 
LAYOUT DEFINIDO PELO ÓRGÃO - M 

UND 296 43,41 

28 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM SUBLIMAÇÃO - 
LAYOUT DEFINIDO PELO ÓRGÃO - G 

UND 211 43,41 

29 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM SUBLIMAÇÃO - 
LAYOUT DEFINIDO PELO ÓRGÃO - GG 

UND 127 43,41 

30 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM SUBLIMAÇÃO - 
LAYOUT DEFINIDO PELO ÓRGÃO - P 
(PROFESSOR/MONITOR) 

UND 9 43,41 

31 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM SUBLIMAÇÃO - 
LAYOUT DEFINIDO PELO ÓRGÃO – M 
(PROFESSOR/MONITOR) 

UND 7 43,41 
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32 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM SUBLIMAÇÃO - 
LAYOUT DEFINIDO PELO ÓRGÃO – G 
(PROFESSOR/MONITOR) 

UND 2 43,41 

33 SQUEEZE - GARRAFA PLÁSTICA 500 ML UND 180 17,84 

34 COLCHONETE EM NAPA: COLCHONETE 
PARAGINÁSTICA. MATERIAL: NAPA CICAP. COR: 
AZUL ROYAL. DIMENSÕES APROXIMADAS DO 
PRODUTO (CM) - AXLXP: 95X44X3CM. PESO 1,3KG. 

UND 40 107,34 

35 BANNER EM LONA: CONFECCIONADO EM LONA. 
IMPRESSÃO: 4/0 CORES; ACABAMENTO: TUBETES 
NAS PARTES INFERIOR E SUPERIOR, COM CORDÃO; 
ARQUIVO FORNECIDO PELO CLIENTE. 

UND 1 72,25 

 
Observações: 
 

a) Para os itens 0024, 0025, 0026, 0027, 0028, 0029, 0030, 0031, 0032 e 0033, seguir 
instruções do layout dos materiais. 

b) Para os itens 0024, 0025, 0026, 0027, 0028, 0029, 0030, 0031 e 0032, seguir as Normas 
para aplicação das marcas oficiais. 

c) Para o item 0035 seguir o link 
(https://drive.google.com/file/d/1JWa_8CS6_X5X5lUYMehWjG77G35rXuYV/view?u 
sp=share_link ) 

d) Com o intuito de padronizar o layout de todos os municípios contemplados pelo 
programa, reforçamos que não é possível alterar a cor ou inserir imagens diferentes do 
proposto. 

 
1.2 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 1.299, de 01 de março de 2023. 

 

1.4 - O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2024 contados do primeiro dia útil 
subsequente à data da sua última assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
1.6 - O processo licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, obedece integralmente a 
Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, bem como a Lei Complementar n.º 123, de 
14 de dezembro de 2006 e posteriores alterações, Decreto Municipal nº 1.302/2023 (Regulamenta 
dispositivos da Lei Federal 14.133/2021) e 1.335/2023 (critério de julgamento por menor preço ou 
maior desconto, na forma eletrônica) e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 
 
2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2 - O objeto da contratação está previsto no planejamento da administração para o exercício de 
2024, bem como tem previsão financeira e orçamentária para o exercício supracitado, conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 
 
3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021) 

https://drive.google.com/file/d/1JWa_8CS6_X5X5lUYMehWjG77G35rXuYV/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1JWa_8CS6_X5X5lUYMehWjG77G35rXuYV/view?usp=share_link
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
 
4.1. Não há critérios específicos de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, e nem 
requisitos baseados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 
 
5.1. O termo de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, para  
formalização das contratações oriundas desse processo licitatório. 
 
5.2. Tão logo seja emitida a Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho em favor da empresa 
Contratada, ela será encaminhada à empresa, através de e-mail ou outro aplicativo de 
mensagem, e será solicitado, no corpo do próprio e-mail ou outro aplicativo de mensagem, o 
aceite da mesma. 
 
5.2.1. A partir do Aceite Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, a empresa deverá enviar os 
produtos, nas condições a seguir. 
 
5.3. Prazo de Entrega: 
 
5.3.1. Será de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
5.4. Do local de entrega: 
 
5.4.1. Sede do Município licitante na Av. São Geraldo, 259 – Bairro Gabriel Pereira – Leme do 
Prado – MG ou em qualquer outro endereço dentro do Município.  
 
5.5. Garantia, quando for o caso e validade dos itens 
 
5.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
 
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.4. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando  
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em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117 e 
art. 22 do Decreto Municipal nº 1.304/2023). 
 
6.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
6.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do instrumento de contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 
 
6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do instrumento de contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 
120). 
 
6.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
 
6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a manutenção das 
condições de habilitação da fornecedora/contratada.   
 
6.9.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débito Municipal, caso esses documentos não 
estejam regularizados. 
 
7.GESTOR DO CONTRATO (ART. 21 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 1.304/2023) 
 
7.1 - Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial: 

I - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, 
ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre 
outros;  

II- Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica-administrativa; 

III - acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;  

IV - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento;  

V - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e relatar 
eventual necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração;  

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea d, do inciso VI, do § 3º, do art. 174 da Lei nº 
14.133 de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  
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VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 
apoio do fiscal técnico-administrativo;  

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contratos quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
contratuais; 

IX - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 
 
8. DO RECEBIMENTO (ART. 140 DA LEI Nº 14.133/21) 
 
8.1. Os itens serão recebidos conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, bem como art. 50 do 
Decreto municipal 1.302/2023. 
8.1.1 O objeto do contrato será recebido: 
 
I - Em se tratando de obras e serviços: 
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do término da execução, pelo contratado; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após prazo 
de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital ou no contrato. 
 
II - Em se tratando de compras: 
 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, em até 5 
(cinco) dias da comunicação escrita do contratado; 
 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, para efeito 
de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 10 (dez) 
dias da comunicação escrita do contratado. 
 
8.1.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônico, com adoção do critério de julgamento menor preço por 
lote. 
 
9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
 
9.3. As exigências de Habilitação são as constantes do Edital. 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 14.133/2021) 
 
10.1. O custo estimado da contratação foi apurado conforme Edital de Seleção de 
Municípios SEDESE nº 13/2022 – Programa Geração Esporte, conforme subitem 1.1.1. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 
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11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Termo correrão por conta das 
seguintes Dotações Orçamentárias, e as suas correspondentes no orçamento municipal e 
subsequentes em caso de prorrogação da vigência contratual: 
 
12.01.01. 27.122.0002.2112 Manutenção Ativ. Sec. Munic. Esporte, Lazer e Turismo 
33903000 Material de Consumo 1701000000 Outras Transferências de Convênios 
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei n. 14.133/2021) 
 
12.1. São obrigações da Contratante além de outras que sejam previstas no instrumento de 
contrato: 
 
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas desse Termo de Referência e os termos de sua proposta; 
 
12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
 
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 
12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Instrumento, Edital e contrato; 
 
12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Instrumento 
de contrato; 
 
12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
12.1.8. Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 
12.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato/ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
12.1.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
12.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento de contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV e XVI da Lei 14.133/21) 
 
13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
13.1.1. efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade; 
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13.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
13.1.3. Substituir, às suas expensas, no prazo de 03 (três) dias, os produtos com avarias, defeitos, 
ou em desacordo com as especificações deste documento. 
 
13.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida  
comprovação; 
 
13.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da emissão da  
nota de empenho; 
 
13.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Contratante, inerentes à 
execução do objeto contratual; 
 
13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, em decorrência da relação aqui estabelecida, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da Administração; 
 
13.1.9. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
sempre que considerar a medida necessária; 
 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92. XIV, da Lei 14.133/21) 
 
14.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à 
empresa fornecedora/contratada as seguintes sanções: 
 
a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 
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b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 
 
c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei); 
 
d). Multa de: 
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 
14.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
15. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 
15.1. Liquidação: 
 
15.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
i) O prazo de validade; 
ii) A data da emissão; 
iii) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
iv) O período respectivo de execução do contrato; 
v) O valor a pagar; e 
vi) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
15.1.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante;  
 
15.1.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. Prazo de Pagamento: 
 
15.2.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto deste Termo será efetuado pelo 
Município, por processo legal, após a liquidação da despesa, nas condições exigidas e 
apresentação dos documentos fiscais devidos em até 30 (Trinta) dias, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
 
15.2.2. O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito  
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em conta corrente ou ainda através de pix. 
 
15.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
15.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação  
vigente. 
 
15.2.5. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 
 
 
 
 
Leme do Prado, 14 de junho de 2024. 
 
 
 
 

_______________________________ 

Walace Cordeiro Barroso 
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO  

 
Processo nº. 025/2024 
Pregão Eletrônico nº. 005/2024 
 

Município de Leme do Prado, Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, com sede administrativa, à Av. São Geraldo, 259 Bairro Gabriel 
Pereira, Leme do Prado-MG – CEP 39.655-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.587.109/0001-30, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representado pela Sra. Joseany Cordeiro Santos, brasileira, solteira, C.I. – MG-
10.997.760 - SSP/MG, CPF – 012.991.966-75, residente e domiciliada na Rua Santos 
Dumont, nº 30, Centro, CEP: 39.655-000, Leme do Prado/MG e a empresa 
..................., estabelecida à ................, inscrita no CNPJ sob o nº ..................., 
doravante denominada Contratada, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) 
............................., inscrito(a) no CPF sob o no ............................, portador(a) da 
Carteira de Identidade de nº ......................, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 025/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 005/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 
Cláusula Primeira: DO OBJETO 
 
1.1 - Figura como objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para aquisição de 
materiais esportivos (cones, cordas, bolas, redes, colchonetes e outros) e camisas, coletes, 
squeezes e banner personalizados, conforme Termo de Convênio 1481000001/2024 – Plano 
de Trabalho 002665/2023 – Edital de Seleção de Municípios SEDESE nº 13/2022 – Programa 
Geração Esporte para o Município de Leme do Prado/MG, nas quantidades e exigências 
estabelecidas no edital e Termo de Referência respectivos. 
 
1.2 – Objeto da contratação: 
 

Item Unid Qtde Especificação Marca 
Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

         

 
1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1 - O Termo de Referência; 
 
1.3.2 - O Edital da Licitação da qual decorre o Pregão Eletrônico nº 005/2024; 
 
1.3.3 - A Proposta do contratado; 
 
1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
Cláusula Segunda: DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL e ORIGEM  
 
2.1 - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14133 de 01 de abril de 2021, em especial, 
pelos artigos 89 e seguintes, sendo os casos omissos resolvidos a luz desta legislação e demais 
normas aplicáveis à espécie.      
 
2.2 - O contrato tem por origem o processo de licitação nº 025/2024, sendo que o mesmo passa a 
ser parte integrante deste, inclusive a proposta do CONTRATADO. 
 
Cláusula Terceira: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1 – A vigência do presente contrato será até 31/12/2024 contados do primeiro dia útil 
subsequente à data da sua última assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal nº 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde 
que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 do mesmo diploma legal. 
 
3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
 
Cláusula Quarta: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução constam no Termo 
de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2024. 
 
Cláusula Quinta: PRAZOS DE FORNECIMENTO, LOCAIS DE ENTREGA E GARANTIA  
 
5.1 - A entrega dos produtos contratados será feita de forma parcelada de acordo com a 
solicitação do Município, sendo que o mesmo expedirá Ordem de Fornecimento/empenho, 
devidamente assinada por funcionário responsável. 
 
5.2 - Recebida a Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho a contratada terá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para proceder à entrega do material que tenha sido solicitado pelo Município, devendo a 
entrega ocorrer na sede do Município licitante na Av. São Geraldo, 259 – Bairro Gabriel Pereira – 
Leme do Prado – MG ou em qualquer outro endereço dentro do Município.  
 
5.3 - A pessoa responsável para receber, conferir e fiscalizar o objeto deste contrato serão os 
servidores Roberth Sousa Pinheiro e Daniel Nunes Costa, observados o artigo 117 da Lei nº 
14.133, de 2021, e art. 22 do Decreto Municipal nº 1.304/2023, que verificará se os produtos estão 
em conformidade com as especificações. 
 
5.4 – O objeto deste contrato será recebido conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
art. 50 do Decreto municipal 1.302/2023. 
 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
Cláusula Sexta: SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Cláusula Sétima: DO PREÇO 
 
7.1 - O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
7.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
7.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
Cláusula Oitava: DO PAGAMENTO 
 
8.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto deste contrato será efetuado pelo 
Município, por processo legal, após a liquidação da despesa, nas condições exigidas e 
apresentação dos documentos fiscais devidos em até 30 (Trinta) dias, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
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8.2 - O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito em 
conta corrente ou ainda através de pix. 
 
8.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
8.5 - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento 
 
Cláusula Nona: DO REAJUSTE/ATUALIZAÇÃO 
 

9.1 - Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços, nas seguintes situações: 
 
9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados; 
 
9.1.3. na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços contratados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
9.2. Ainda: 
 
9.2.1 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
9.2.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.2.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
9.2.4 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
9.2.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
9.2.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
9.2.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
Cláusula Décima: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
10.1. São obrigações do Contratante: 
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10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e Edital; 
 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de 
Referência; 
 
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 
10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Instrumento, Edital e seus anexos; 
 
10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Instrumento 
de contrato e na lei; 
 
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
10.1.8. Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 
10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
10.1.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
10.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento de contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
Cláusula Décima Primeira: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
11.1.1. efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste contrato e Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 
 
11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
11.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
11.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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11.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
11.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Municipal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 
Municipal da sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
11.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
 
11.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
11.1.9 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
 
11.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
11.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
11.1.12 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
11.1.13 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
11.1.14 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Contratante, inerentes à 
execução do objeto contratual; 
 
11.1.15 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
11.1.16 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
11.1.17 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.1.18 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
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Cláusula Décima Segunda: GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
Cláusula Décima Terceira: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 
 
b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 
 
c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei); 
 
d). Multa de: 
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
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13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
Cláusula Décima Quarta: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
14.1.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
14.2 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
14.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
14.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
14.2.3 - Indenizações e multas. 
 
14.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
14.4 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
Cláusula Décima Quinta: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
12.01.01. 27.122.0002.2112 Manutenção Ativ. Sec. Munic. Esporte, Lazer e Turismo 
33903000 Material de Consumo 1701000000 Outras Transferências de Convênios 
 
15.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
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Cláusula Décima Sexta: DOS CASOS OMISSOS  
 
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis a espécie e, subsidiariamente, segundo as  
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
Cláusula Décima Sétima: DAS ALTERAÇÕES 
 
17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
17.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
17.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
Cláusula Décima Oitava: DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na Imprensa Oficial do Município 
e ou sítio eletrônico do Município na internet, bem como em jornal diário de grande circulação 
quando legalmente necessário, na forma prevista no art. 176 da Lei 14.133, de 2021 e art. 51 do 
Decreto Municipal nº 1.302/2023. 
 
Cláusula Décima Nona: DO FORO 
 
19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Turmalina para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por estarem assim justos e pactuados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, 
na presença de duas testemunhas, que assim, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, 
sendo o contrato assinado digitalmente fica dispensada assinatura das testemunhas. 

 
Leme do Prado, ____ de _____________________ de 2024. 

 
 

  
Município de Leme do Prado/MG 

Joseany Cordeiro Santos 
Prefeita Municipal 

 
 
 

Contratada 
 

 
Testemunhas: 
a) ...........................................................     b) - ............................................................. 
CPF:                                                            CPF 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS. 
 

Processo nº. 025/2024 
Pregão Eletrônico nº. 005/2024 
 

 

................................., inscrita no CNPJ sob o n.º .............................., sediada à 

...................................., por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) 

........................................., portador (a) da Carteira de Identidade de n.º ....................................... e 

do CPF n.º .........................................., declara, sob as penas da Lei que não se enquadra em 

nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 

 
a) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
b) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
 

Local e data:  

 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 
Nome: _______________________________________ 
Nº Cédula de Identidade:_________________________ 
Carimbo CNPJ da empresa 
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ANEXO IV  
 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2024  
 

MODELO DE PROPOSTA 
Razão Social/Nome: _______________________________________________________ 

CNPJ/CPF: ______________________  

Endereço: _______________________________________________________________ 

Dados Bancários: ____________ Agência: ___________ Conta: ___________________ 

Tel: _______________________ E-mail: _________________________________ 

Representante legal: __________________  

 
QUADRO DA PROPOSTA 

 

Item Descrição UND Qtd Valor 
Unitário 

Subtotal Marca 

1 APITO, MATERIAL PLÁSTICO, 
APLICAÇÃO ESPORTE, TIPO 
PROFISSIONAL, TAMANHO MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
COM DEDAL, COR PRETA, TIPO 
FOX; 

UND 4       

2 ARCO DE PLÁSTICO (BAMBOLÊ); 
MATERIAL: PLÁSTICO PVC, COM 63 
CM DE DIAMETRO. CORES 
DIVERSAS; 

UND 60       

3 CONE PARA SINALIZAÇÃO, 
CONFECCIONADO EM COMPOSTO 
SINTÉTICO. 50 CM DE ALTURA; 

UND 20       

4 CONE DEMARCATÓRIO 
(DISCO/CHAPÉU CHINÊS) - 6,5CM 
DE ALTURA E 19,5CM DE 
DIAMETRO. MATERIAL PLÁSTICO 
FLEXÍVEL; 

UND 40       

5 CORDA NAVAL PARA EXERCÍCIOS, 
FEITA EM SISAL; PODE SER USADA 
EM DIVERSOS EXERCÍCIOS DE 
FORÇA, RESISTÊNCIA E POTÊNCIA; 
TAMBÉM UTILIZADA EM CIRCUITO 
DE TREINAMENTO. DIAMETRO: 
50MM. 

und 2       

6 CRONÔMETRO, MATERIAL 
CARCAÇA PLÁSTICO ABS, TIPO 
BOLSO, TIPO MOSTRADOR DIGITAL, 
FUNCIONAMENTO BATERIA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
COM ALARME. 

UND 4       

7 BOMBA DE INFLAR 
CONFECCIONADA EM MATERIAL 
SINTÉTICO COM 
APROXIMADAMENTE 20CM; AGULHA 
4 CM; PESO 100 GRAMAS E 
MANGUEIRA APROXIMADAMENTE 
18CM 

UND 4       
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8 BOLA DE BASQUETEBOL (72 A 74 
CM) - INDICADA PARA 
COMPETIÇÕES FEMININAS ACIMA 
DE 12 ANOS. MATERIAL: 
MICROFIBRA MATRIZADA. PESO 
CHEIA: 510 A 565G. 
CIRCUNFERÊNCIA: 72 A 74 CM. 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
MIOLO REMOVÍVEL. 

UND 30       

9 BOLA DE BASQUETEBOL 75 A 78 CM 
INDICADA PARA COMPETIÇÕES 
MASCULINAS DE CATEGORIAS 
ACIMA DE 12 ANOS MATERIAL 
MICROFIBRA MATRIZADA PESO 
CHEIA 600 A 650 G 
CIRCUNFERÊNCIA 75 A 78 CM 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
MIOLO REMOVÍVEL TIPO ADULTO 

UND 20       

10 BOLA DE FUTSAL MIRIM (SUB-11) - 
INDICADA PARA CATEGORIA MIRIM 
(SUB-11). MATERIAL: EM 
POLIURETILENO, CAMARA BUTIL, 
SUB-11 E SUB-13. 
CIRCUNFERÊNCIA: 50 A 55 CM E 300 
A 350 G DE MASSA. 

UND 30       

11 BOLA DE FUTSAL ADULTO (A 
PARTIR DO SUB-15) - INDICADA 
PARA CATEGORIA ADULTO. 
MATERIAL: POLIURETILENO, 
CÂMARA BUTIL, MIOLO REMOVÍVEL, 
ADULTO MASCULINO E FEMININO, 
SUB-20, SUB- 17 E SUB-15. 
CIRCUNFERÊNCIA: 61 A 64 CM E 410 
A 440 G DE MASSA. 

UND 30       

12 BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO (64 A 
66 CM): INDICADA PARA CATEGORIA 
INFANTIL. MATERIAL: POLIUTIRENO, 
CAMARA DE BÚTIL, CATEGORIA 
INFANTIL. 64 - 66 CM, 350 - 390 G. 

UND 10       

13 BOLA DE VOLEIBOL (65 A 67 CM) - 
INDICADA PARA CATEGORIA 
ADULTO. MATERIAL: MICROFIBRA. 
PESO CHEIA 260 A 280G. 
CIRCUNFERÊNCIA 65 A 67 CM. 
CARACTERISTICAS ADICIONAIS: 
MATRIZADA, COM MIOLO 
SUBSTITUÍVEL. 

UND 30       

14 BOLA DE HANDEBOL Nº1 (49 A 51 
CM) - INDICADA PARA EQUIPES 
FEMININAS MINI, MIRIM E INFANTIL 
(ENTRE 8 E 14 ANOS) E EQUIPES 
MASCULINAS MINI E MIRIM (ENTRE 
8 E 12 ANOS). MATERIAL: 
POLIURETILENO, CAMARA DE AR 
DE BUTIL, MIOLO REMOVÍVEL. 
CIRCUNFERÊNCIA: 49 - 51 CM E 230 
- 270 G (TAMANHO 1 DA I.H.F.) 

UND 20       
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15 BOLA DE HANDEBOL Nº2 (54 A 56 
CM) - INDICADA PARA EQUIPES 
FEMININAS CADETE E ACIMA 
(ACIMA DE 14 ANOS) E EQUIPES 
MASCULINAS INFANTIL E CADETE 
(ENTRE 12 E 16 ANOS). MATERIAL: 
POLIURETILENO, C MARA DE AR DE 
BUTIL, MIOLO REMOVÍVEL. 
CIRCUFERÊNCIA: 54 - 56 CM E 325 A 
400 G (TAMANHO 2 DA I.H.F.). 

UND 20       

16 BOLA MEDICINAL DE 1 KG; 
CONFECCIONADA EM BORRACHA 
REFORÇADA COM SUPERFÍCIE 
RUGOSA, MATRIZADA COM MIOLO 
REMOVÍVEL.:  

UND 6       

17 BOLA MEDICINAL DE 2 KG; 
CONFECCIONADA EM BORRACHA 
REFORÇADA COM SUPERFÍCIE 
RUGOSA, MATRIZADA COM MIOLO 
REMOVÍVEL.:  

UND 6       

18 BOLA INICIAÇÃO 08, COMPOSTO DE 
BORRACHA, PESO: 110-120 G, 
CIRCUNFERÊNCIA: 40-42 CM, COM 
RANHURAS NA SUA SUPERFÍCIE, 
FACILITANDO A PEGADA 

UND 20       

19 BOLA INICIAÇÃO 10, COMPOSTO DE 
BORRACHA, PESO: 150-160 G, 
CIRCUNFERÊNCIA: 48-50 CM, COM 
RANHURAS NA SUA SUPERFÍCIE, 
FACILITANDO A PEGADA 

UND 20       

20 REDE FUTEBOL DE CAMPO (PAR) 
CONFECCIONADA EM CORDA 
TRANÇADA DE MONOFILAMENTO, 
100% POLIETILENO (PE) 100 % 
EXTRA VIRGEM E PROTEÇÃO AOS 
RAIOS ULTRAVIOLETA (UV). VISTA 
FRONTAL (7,50M COMPRIMENTO 
2,50M ALTURA) VISTA LATERAL 
(2,50 M ALTURA 2,00 M 
PROFUNDIDADE INFERIOR (BAIXO) 
E 0,85 CM PROFUNDIDADE 
SUPERIOR (CIMA) COM MALHA 
(ESPAÇAMENTO) DE 14X14CM 
CORDA COM 4,5 MM DE 
ESPESSURA, NA COR BRANCA. 

UND 2       

21 REDE FUTSAL/HANDEBOL (PAR) 
CONFECCIONADA EM CORDA 
TRANÇADA DE MONOFILAMENTO, 
100% POLIETILENO (PE) 100 % 
EXTRA VIRGEM COM ALTO PADRÃO 
DE QUALIDADE E PROTEÇÃO AOS 
RAIOS ULTRAVIOLETA (UV). VISTA 
FRONTAL (3,20M COMPRIMENTO 
2,10M ALTURA) VISTA LATERAL 
(2,10 M ALTURA 1,00 M 
PROFUNDIDADE INFERIOR (BAIXO) 
PAR 2 R$ 146,62 R$ 293,24    E 0,60 

UND 2       
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CM PROFUNDIDADE SUPERIOR 
(CIMA) COM MALHA 
(ESPAÇAMENTO) DE 10X10CM 
CORDA COM 4MM DE ESPESSURA, 
NA COR BRANCA.  

22 REDE BASQUETE (PAR) 
CONFECCIONADA EM CORDA 
TRANÇADA DE MONOFILAMENTO, 
100% POLIETILENO (PE) 100 % 
EXTRA VIRGEM COM ALTO PADRÃO 
DE QUALIDADE E PROTEÇÃO AOS 
RAIOS ULTRAVIOLETA (UV), 
MEDINDO 0,60 CM ALTURA E 1,10 M 
CIRCUNFERÊNCIA COM CORDA DE 
4,0MM ESPESSURA. NA MALHA 0,7X 
0,7 CM (ESPAÇAMENTO). 

UND 2       

23 REDE VOLEIBOL (PAR) EM 100% 
POLIETILENO IMPERMEABILIZADO, 
100 % EXTRA VIRGEM, RESISTENTE 
RAIO ULTRAVIOLETA (UV); COM FIO 
DE 2,2 A 2,5 MM DE ESPESSURA NA 
COR PRETA; TRANÇADO, EM MALHA 
DE 10 A 12 CM; COM ACABAMENTO 
EM FAIXAS COM 02 LONAS 
SINTÉTICA IMPERMEÁVEL DE 5 CM 
A 7 CM DOBRADA NA COR BRANCA; 
MEDINDO 9,50 M COMPRIMENTO X 
LARGURA 1,00 M DE ALTURA; COM 
ILHÓS NO 0 NOS 4 CANTOS DA 
LONA NAS PONTAS DA FAIXA PARA 
MELHOR ESTICAMENTO DA MESMA. 

UND 2       

24 COLETE 100 % POLIÉSTER, DUPLA 
FACE, ELÁSTICO ENCAPADO E 
DEBRUM NAS LATERAIS, SENDO: 64 
CM DE ALTURA A PARTIR DA GOLA 
X 42 CM DE LARGURA (+ 10CM DE 
ELÁSTICO). CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LOGOMARCA DEFINIDA 
PELO ÓRGÃO - P 

UND 80       

25 COLETE 100 % POLIÉSTER, DUPLA 
FACE, ELÁSTICO ENCAPADO E 
DEBRUM NAS LATERAIS, SENDO: 64 
CM DE ALTURA A PARTIR DA GOLA 
X 42 CM DE LARGURA (+ 10CM DE 
ELÁSTICO). CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LOGOMARCA DEFINIDA 
PELO ÓRGÃO - M 

UND 80       

26 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM 
SUBLIMAÇÃO - LAYOUT DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO - P:   

UND 211       

27 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM 
SUBLIMAÇÃO - LAYOUT DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO - M 

UND 296       

28 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM 
SUBLIMAÇÃO - LAYOUT DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO - G 

UND 211       



MUNICÍPIO DE LEME DO PRADO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

Av. São Geraldo, 259 – B. Gabriel Pereira - CEP. 39.655-000 – Leme do Prado – MG 
CNPJ: 01.587.109/0001-30 – Tel: 33-37648218 

29 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM 
SUBLIMAÇÃO - LAYOUT DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO - GG 

UND 127       

30 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM 
SUBLIMAÇÃO - LAYOUT DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO - P 
(PROFESSOR/MONITOR) 

UND 9       

31 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM 
SUBLIMAÇÃO - LAYOUT DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO – M 
(PROFESSOR/MONITOR) 

UND 7       

32 CAMISA EM MALHA DRY FIT COM 
SUBLIMAÇÃO - LAYOUT DEFINIDO 
PELO ÓRGÃO – G 
(PROFESSOR/MONITOR) 

UND 2       

33 SQUEEZE - GARRAFA PLÁSTICA 500 
ML 

UND 180       

34 COLCHONETE EM NAPA: 
COLCHONETE PARAGINÁSTICA. 
MATERIAL: NAPA CICAP. COR: AZUL 
ROYAL. DIMENSÕES APROXIMADAS 
DO PRODUTO (CM) - AXLXP: 
95X44X3CM. PESO 1,3KG. 

UND 40       

35 BANNER EM LONA: 
CONFECCIONADO EM LONA. 
IMPRESSÃO: 4/0 CORES; 
ACABAMENTO: TUBETES NAS 
PARTES INFERIOR E SUPERIOR, 
COM CORDÃO; ARQUIVO 
FORNECIDO PELO CLIENTE. 

UND 1       

Valor Global  

 
Valor total da proposta: R$ ……….…….. (....…….......…….……………………………………….......)  
 
 
Declara a proponente que é responsável pela qualidade e integridade do objeto durante o período 
de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado 
efetuar a troca do material nos termos do Edital e das legislações vigentes. 
 
Declara a proponente que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega desta proposta, bem como responderá a contratada por quaisquer danos ou prejuízos 
porventura causados à CONTRATANTE ou a terceiros, eximindo-se a CONTRATANTE de 
qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária. 
 
Esta proposta terá validade de ___________ dias, contados a partir da sua apresentação. 
 
Local e data: 
 
______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 
Nome: ________________________________________ 
Nº. Cédula de Identidade: _________________________ 
Carimbo CNPJ da empresa 
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Anexo V 
Layout dos Materiais 

 
 

(para os itens 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 33 do Termo Referência) 
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Anexo VI 
 

Normas para aplicação das marcas oficiais 
(para os itens 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32 do Termo Referência) 

 
 
NORMAS PARA APLICAÇÃO DAS MARCAS OFICIAIS 
 
Antes de produzir as peças, o Executor deverá enviar os planos de marcas para apreciação da 
Assessoria de Comunicação da Sedese (Asscom). 
 
Para mais informações, consulte o Manual de Identidade Visual do Governos de Minas, na 
Seção “Links Úteis” no final deste documento. 
 

Contato em caso de dúvidas: comunicacao@social.mg.gov.br 

(31) 3916-8234 / (31) 3916-8241 / (31) 3916-8237 

REGRA GERAL PARA APLICAÇÃO CONJUNTA DAS MARCAS OFICIAIS 

 
É obrigatória a inserção da logomarca do mecanismo de incentivo a projetos esportivos e da 

logomarca do Governo de Minas em toda divulgação ou peça promocional do projeto esportivo e 

de seus produtos resultantes, conforme as diretrizes do Manual de Identidade Visual do Estado de 

Minas Gerais (confira a Seção Links Úteis). A marca ou o nome comercial do(s) apoiador(es) 

poderá(ão) ser incluído(s) em divulgação ou peça promocional do projeto esportivo desde que 

respeite(m) as diretrizes do referido Manual. 

PARTE ANTERIOR DA CAMISA: 

 

Na parte anterior da camisa, a marca Geração Esporte deve ser aplicada isoladamente, sem a 

presença de outras marcas. 

 

 

 

- É preciso ter cuidado para não alterar a proporção do logotipo. 

- A Marca precisa ser aplicada na parte superior do material, conforme exemplo. 

mailto:comunicacao@social.mg.gov.br
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Atenção para não aplicar as marcas muito próximas à borda da camisa. 
 

PARTE POSTERIOR DA CAMISA: 
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Aplicação horizontal 

As marcas devem respeitar a distância de “½ X” entre elas e ter, no máximo, a altura de “X” ou 

largura de ⅔ de “L” da marca do Governo de Minas, conforme exemplo abaixo. 

 

- É preciso ter cuidado para não alterar a proporção do(s) logotipo(s). 

- As marcas devem ser aplicadas na parte superior da camisa, conforme orientação a seguir: 

- Atenção para não aplicar as marcas muito próximas à borda da camisa (ou de outros 

materiais). 

 

 
LINKS ÚTEIS: 
 
 
Manual de Identidade Visual do Governo de Minas: 

https://www.governo.mg.gov.br/Servicos/Detalhe/40 

 

 
CONTATO EM CASO DE DÚVIDAS: 
 

comunicacao@social.mg.gov.br 

(31) 3916-8234 / (31) 3916-8241 / (31) 3916-8237 
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MUNICÍPIO DE LEME DO PRADO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

Av. São Geraldo, 259 – B. Gabriel Pereira - CEP. 39.655-000 – Leme do Prado – MG 
CNPJ: 01.587.109/0001-30 – Tel: 33-37648218 

AVISO DE LICITAÇÃO/EXTRATO EDITAL 
 
 
Processo Licitatório nº 025/2024 

Pregão Eletrônico nº 005/2024 

 
Torna-se público que o Município de Leme do Prado/MG, por meio do setor de licitações e 
compras, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, destinado a Contratação de empresa para 
aquisição de materiais esportivos (cones, cordas, bolas, redes, colchonetes e outros) e 
camisas, coletes, squeezes e banner personalizados, conforme Termo de Convênio 
1481000001/2024 – Plano de Trabalho 002665/2023 – Edital de Seleção de Municípios 
SEDESE nº 13/2022 – Programa Geração Esporte para o Município de Leme do Prado/MG 
com envio de propostas e documentos habilitação por meio do sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br até as 08h29min do dia 08/07/2024, Data e Horário de 
Abertura da Sessão: 08/07/2024 às 08h30min, que será regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 
de Abril de 2021, Decreto Municipal nº 1.302/2023 (Regulamenta dispositivos da Lei Federal 
14.133/2021) e 1.335/2023 (critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma 
eletrônica), Lei Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2.006 e posteriores alterações 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como condições fixadas no Edital e 
seus anexos. 
 

Aos interessados, demais informações bem como edital completo estará à disposição na sede do 
MUNICIPIO DE LEME DO PRADO/MG, situada à AV. SÃO GERALDO, 259, BAIRRO GABRIEL 
PEREIRA, nos sites www.portaldecompraspublicas.com.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br ou através do telefone (33) 3764.8218 e 
Telefone/WhatsApp (33) 98827-5695. Email: licitacao@lemedoprado.mg.gov.br no horário de 
08h00hs às 16h00hs.  
 

 

Leme do Prado, 14 de junho de 2024. 

 
 
 
 

___________________________________________ 
Pregoeiro Municipal 

MUNICIPIO DE LEME DO PRADO-MG 
 

 


